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Decisão da Câmara Especializada de Engenharia Civil e Agrimensura (CEECA/PB) 

Reunião Ordinária Nº 490 

Decisão da CEECA Nº 166/2019 

Referência Processo nº 1095825/2018 

Interessado(a) AMG INCORPORAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA-EPP 

 

 

EMENTA: Aprova a MANUTENÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO, devendo ser aplicada a 

PENALIDADE MÁXIMA, com seu valor atualizado conforme estabelecido através da alínea 

“c” do Art. 73 da Lei N.º 5.194/66. 

 

 

DECISÃO 

 

A Câmara Especializada de Engenharia Civil e Agrimensura do Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia - CREA (PB), reunida em sua Sessão Ordinária nº 490, apreciando o Processo nº 

1095825/2018, que versa sobre Auto de Infração Nº 500013269/2018, contra a Pessoa Jurídica                       

AMG INCORPORAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA-EPP, CNPJ: 28.834.399/0001-25, devido a falta de 

Registro junto a este Conselho, construção multifamiliar com área de 968,54m2 com 04 pavimentos, 

conforme seus Objetivos Sociais (Construção de edifícios; Demolição de edifícios e outras estruturas; 

Obras de montagem industrial; entre outros),  e; considerando que tal fato constitui infração nos termos do 

Art. 59 da Lei 5.194/66; considerando que o(a) autuado(a) apresentou Defesa Escrita para análise da 

Câmara Especializada de forma tempestiva; considerando que o(a) autuado(a)  informou que a empresa 

estar ativa, porém não exerce a atividade de construção, apenas terceirizou  os serviços; considerando que 

a empresa é cadastrada na Receita Federal para serviços afins a construção civil, o que caracteriza que é 

uma empresa que presta serviços afim de construção civil e outros; considerando que foi enviada 

correspondência para a empresa e que a mesma recebeu por AR no dia 28/11/2018; considerando que o(a) 

autuado(a) não eliminou fato gerador da Infração; considerando que a fiscalização agiu devidamente 

quando da lavratura do auto de infração, em face da constatação de infração à legislação vigente, 

DECIDIU aprovar por unanimidade a MANUTENÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO, devendo ser 

aplicada a PENALIDADE MÁXIMA, com seu valor atualizado conforme estabelecido através da alínea 

“c” do Art. 73 da Lei N.º 5.194/66. Coordenou a Sessão a Senhora Engª. Civil/Seg. do Trabalho Suenne da 

Silva Barros, estiveram presentes os Senhores Conselheiros: João Paulo Neto (SENGE-PB), Luiz de Gonzaga 

Silva (SENGE-PB), Alynne Pontes Bernardo (CEP-PB), Maria das Graças Soares de Oliveira Bandeira (CEP-

PB), Leonardo Eudes dos S. Medeiros (CEP-PB), Fabiano Lucena Bezerra (CEP-PB), Francisco Xavier 

Bandeira Ventura (IBAPE-PB), Ronaldo Soares Gomes (IBAPE-PB), Marco Antônio Ruchet Pires (IBAPE-PB), 

Waldemir Lopes de Andrade Júnior (IBAPE-PB), Tiago Meira Villar (IBAPE-PB), Evelyne Emanuelle Pereira 

Lima (UNIPÊ). 

 

 
Cientifique-se e cumpra-se. 

 

João Pessoa/PB, 06 de maio de 2019. 

 

 

Engª. Civil/Seg. do Trabalho Suenne da Silva Barros 

Coordenador(a) da CEECA – Crea/PB 

(Documento assinado eletronicamente) 


